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Serrinha segue como 
garantia ao BRB

GDF mantém área considerada sensível como aval a empréstimos do Banco de Brasília, apesar de críticas de 
ambientalistas. PT entrou com uma representação no MPDFT contra o projeto e dois aliados desembarcaram da base do governo

M
esmo diante de críticas de 
ambientalistas, o gover-
nador do Distrito Fede-
ral, Ibaneis Rocha (MDB), 

afirmou ao Correio que não preten-
de retirar uma área de 716 hectares 
da Serrinha do Paranoá da lista de 
imóveis públicos oferecidos como 
garantia a possíveis empréstimos do 
Banco de Brasília (BRB). Parte da re-
gião, considerada estratégica para a 
recarga hídrica do DF, integra o con-
junto de nove terrenos incluídos no 
Projeto de Lei nº 2.175/2026, apro-
vado na terça-feira, pela Câmara Le-
gislativa do Distrito Federal (CLDF), 
para viabilizar a capitalização da ins-
tituição financeira.

Em nota, a Terracap informou 
que a área  identificada no  PL co-
mo Gleba “A” não possui recursos 
hídricos, como rios, nascentes ou 
mananciais, nem está inserida em 
Área de Proteção Ambiental (APA). 
“Destaca-se que a área é classificada 
como urbana, conforme estabeleci-
do na Lei Complementar que revi-
sa o Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial (PDOT), sancionada em 
fevereiro de 2026, seguindo as mes-
mas diretrizes do PDOT anterior 
(2012)”, afirmou.

A Terracap informou, ainda, que 
as ocupações em processo de regu-
larização na Arine Taquari II são ape-
nas confrontantes, sem qualquer in-
terferência ou sobreposição com a 
área da Gleba A. Segundo a compa-
nhia, os condomínios que possuem 
termos de compromisso firmados 
para fins de regularização não serão 
impactados, permanecendo o pro-
cesso nos mesmos moldes atual-
mente adotados.

Ao Correio, o engenheiro am-
biental e gestor de recursos hídricos 
Rodrigo Werneck explicou que, de 
fato, não há nascentes na área, mas 
que o local funciona como zona de 
recarga hídrica. “A cidade não po-
de ficar perdendo áreas de recarga. 
A fisionomia de campo do Cerrado 
que predomina ali é onde a água cai 
e se infiltra. É uma área de recarga 
que a gente tem que proteger. A luta 
é difícil, mas a gente quer proteger”, 
destacou Werneck, que recentemen-
te participou de um estudo da Se-
cretaria de Agricultura, responsável 
por mapear 119 nascentes na região.

A presidente da Rede de Preser-
vação e Desenvolvimento Sustentá-
vel da Serrinha do Paranoá (Preser-
va Serrinha), Lúcia Mendes,  refor-
çou  que a decisão desconsidera a 
sensibilidade ambiental da região e 
disse esperar que o governo reavalie 
a medida. “Lamentamos que o go-
vernador não esteja aberto a recon-
siderar essa decisão. Mas ainda espe-
ramos poder convencê-lo”, afirmou.

Segundo ela, há a percepção de 
que informações incompletas sobre 
a região podem ter sido repassadas 
ao chefe do Executivo. “Temos a im-
pressão de que a Terracap não repas-
sou informações completas e consis-
tentes sobre a sensibilidade ambien-
tal dessa região da Serrinha ao gover-
nador”, declarou.

A ambientalista argumenta que 
a área já foi identificada como sen-
sível em estudos oficiais. De acor-
do com ela, o Zoneamento Ecoló-
gico-Econômico do Distrito Federal 
(ZEE) classifica a região como área 
que exige proteção devido a riscos 
ambientais, como perda de Cerra-
do nativo, erosões, contaminação 
do solo e comprometimento da re-
carga de aquíferos. “Basta olhar pa-
ra os mapas do ZEE e identificar os 
riscos existentes em cada área”, disse.

Mesmo em locais onde não há 
nascentes aparentes, como no caso 
da Gleba A, a vegetação do Cerra-
do desempenha papel fundamen-

tal no equilíbrio hídrico, explica a 
presidente da entidade. “Nos inter-
flúvios, temos a vegetação que pro-
tege o solo e auxilia na infiltração da 
água para abastecer o lençol freáti-
co. Toda intervenção que interfere 
na permeabilidade do solo provo-
ca impactos na disponibilidade de 
água”, assinalou.

Ela citou como exemplo os efei-
tos da urbanização em áreas pró-
ximas. Segundo Lúcia Mendes, a 
implantação do bairro Taquari I 
teria provocado redução de cerca 
de 30% na vazão de córregos da re-
gião. “Muitas nascentes do córrego 
Olho d’Água hoje estão secas ou se 
tornaram intermitentes, com água 
aflorando no solo apenas na época 
das chuvas”, relatou.

Para ela, a eventual ocupação da 
área pode comprometer a infiltra-
ção de água no solo e afetar nascen-
tes e córregos que deságuam no La-
go Paranoá. “Oferecer a área da Ser-
rinha para provável construção de 
qualquer empreendimento provo-
cará uma impermeabilização que 
comprometerá a infiltração e a per-
manência das nascentes e, por con-
sequência, dos córregos”, afirmou.

Para a ambientalista, decisões so-
bre o futuro da área precisam consi-
derar os impactos ambientais de lon-
go prazo. “Dispor da Serrinha sem 
considerar os prejuízos que impacta-
rão a produção e disponibilidade de 
água para Brasília é comprometer o 
futuro da cidade. Sem água, não ha-
verá vida”, concluiu.

Judicialização

A polêmica em torno do projeto 
ganhou desdobramentos no cam-
po jurídico. O Partido dos Trabalha-
dores (PT) entrou, ontem, com uma 
representação no Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios (MP-
DFT) contra o projeto de lei que au-
toriza o uso de imóveis públicos co-
mo garantia para operações do BRB.

O presidente do partido, Guilher-
me Sigmaringa, e o deputado distri-
tal Gabriel Magno se reuniram com 
o procurador-geral de Justiça do DF, 
Georges Seigneur, para entregar um 
documento que mostra o estudo fei-
to pela Consultoria Legislativa da 
CLDF. De acordo com o estudo, o 
projeto para salvar o BRB contraria 
o princípio da prudência fiscal.

Em um trecho que trata do uso 
do terreno da Serrinha do Paranoá 
como garantia de possíveis emprés-
timos tomados pelo BRB, o estu-
do afirma que o projeto “fragiliza a 
segurança jurídica necessária para 
qualquer ato legislativo que vise a 
destinação ou redefinição do uso de 
bem público”. 

O documento entregue ao procu-
rador-geral alerta que o projeto apre-
senta “graves problemas jurídicos”, 
entre eles a ausência de transparên-
cia nas informações fornecidas ao 
Parlamento; utilização indiscrimi-
nada de bens públicos; violação da 
Lei Orgânica do DF; prejuízo a políti-
cas públicas devido à desafetação de 
imóveis em uso, entre outros. 

“O procurador assumiu o com-
promisso de dar celeridade e priori-
dade ao tema, até por conta do pra-
zo e da urgência desse processo. Ele 
vai distribuir também para outras 
promotorias, porque ali tem proble-
ma de meio ambiente, patrimônio 
público, entre outros”, disse Gabriel 
Magno ao Correio.

“Saímos animados, foi uma boa 
conversa. Nós estamos conversan-
do com outros partidos, com sindi-
catos, com associações para avaliar 
se a gente provoca o Judiciário a par-
tir das associações e do próprio par-
tido”, complementou. 

Sob protestos da oposição e de 
três parlamentares da base governis-
ta, a proposta foi aprovada em dois 
turnos na CLDF, por 14 votos a 10, e 
aguarda a sanção do governador Iba-
neis Rocha (MDB).

Saída da base

A tramitação do projeto provocou 
efeitos imediatos no cenário políti-
co local. Os deputados distritais João 
Cardoso (Avante) e Thiago Manzoni 
(PL) anunciaram, ontem, a saída da 
base aliada do governador Ibaneis 
na CLDF. A decisão foi tomada após 
o Executivo exonerar indicados dos 
parlamentares que ocupavam car-
gos de confiança no GDF, medida que 
eles classificaram como retaliação ao 
voto contrário ao projeto de lei que 
prevê medidas para capitalizar o BRB.

João Cardoso afirmou que as exo-
nerações foram desnecessárias. “Os 

indicados que estão sendo exonera-
dos são pessoas do grupo político da 
base de governo, que sempre apoia-
ram o Governo do Distrito Federal e 
que também fazem parte do nosso 
grupo político”, disse.

Cardoso ressaltou que seu po-
sicionamento contrário ao projeto 
foi baseado em uma análise técni-
ca. “Analisei tecnicamente o proje-
to, como auditor fiscal, e identifi-
quei várias falhas. Não acredito que 
esse projeto será levado a termo pa-
ra resolver o problema do banco”, 
completou.

O deputado declarou que, diante 
da situação, seguirá de forma inde-
pendente. “Não tem como me con-
siderar como base do governo neste 
momento. Da forma como foi feita, 
as atitudes que tiveram em relação 
aos demais deputados não foram 
acertadas”, afirmou.

Thiago Manzoni também anun-
ciou o rompimento com a base go-
vernista. “Se fazer oposição ao que é 
escuso, errado, ao que não é transpa-
rente e penaliza a população é fazer 
oposição, então eu farei”, declarou.

Segundo o parlamentar, sua re-
lação política com o governo não 
era baseada em troca de interesses. 
“Minha aliança com o governo não 
era pragmática, e sim programática. 
Sempre votei no que achei que era o 
correto. Quando julguei que o proje-
to ia contra o que eu acreditava, votei 
contra”, declarou. “O que não é pos-
sível admitir é que o GDF e o gover-
nador Ibaneis queiram que todos se 
coloquem de joelhos diante dele e, 
quando contrariados, punam, reta-
liem e ofendam”, acrescentou.

Em pronunciamento na tribuna 
da CLDF, Manzoni relatou que teve 
uma conversa difícil com o governa-
dor. “Contrariei o governador, é verda-
de. Telefonei para ele e fui ofendido. 
Minha honra foi ofendida e a honra 
da minha mãe foi ofendida, como se 
xingamento fosse argumento. Eu não 
tenho medo de retaliação ou puni-
ção”, discursou. “O meu compromis-
so sempre foi e sempre vai ser com a 
população do Distrito Federal e com a 
minha consciência”, completou.

Ao comentar a saída dos parla-
mentares da base, o governador Iba-
neis Rocha afirmou que as decisões 
fazem parte da dinâmica política. “A 
vida é feita de opções. Eles fizeram 
a deles e eu a minha”, declarou. So-
bre a permanência ou não na base 
aliada de Ibaneis, Rogério Morro da 
Cruz informou ao Correio que está 
analisando a questão.
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Banco nega 
privatização

Em comunicado ao mercado 
financeiro, o BRB negou que a 
privatização da instituição esteja 
em discussão e afirmou que no-
tícias sobre eventuais impactos 
em serviços públicos adminis-
trados pelo banco estatal foram 
mencionadas apenas no contex-
to de cenários hipotéticos.

O documento, publicado na 
noite de quarta-feira, informou 
que o banco segue operando 
normalmente e que mantém 
monitoramento permanente 
de capital, liquidez e riscos. Se-
gundo o comunicado, as refe-
rências a possíveis impactos em 
serviços públicos administrados 
ou apoiados pelo BRB também 
foram feitas apenas em simula-
ções de cenários.

Sobre hipóteses envolven-
do ativos imobiliários, fundos 
de investimento, operações de 
captação de recursos e desin-
vestimentos, o banco afirmou 
que  são estudos preliminares. 
“Não há aprovação pelos órgãos 
competentes, assinatura de ins-
trumentos vinculantes, defini-
ção de termos e condições, ou 
impactos imediatos”, informou 
a instituição, acrescentando que 
qualquer decisão formal será di-
vulgada ao mercado.

O BRB também ressaltou que 
valores mencionados publica-
mente, como possíveis provi-
sões, aportes, avaliações de ati-
vos ou receitas esperadas, não 
refletem decisões da adminis-
tração nem condições finais de 
eventuais operações. “Tais nú-
meros decorrem de reportagens 
e/ou estimativas contextuais e 
não constituem deliberação so-
cietária ou informação definiti-
va da Companhia. Valores finais, 
quando houver, serão comunica-
dos nos canais oficiais, conforme 
o caso”, afirmou.

Em outro comunicado, a ins-
tituição informou que identifi-
cou uma variação relevante na 
negociação de suas ações após a 
aprovação do projeto de lei que 
autoriza a capitalização do ban-
co. O banco não esclareceu se es-
sa variação foi positiva ou negati-
va, mas disse que a movimenta-
ção pode estar relacionada à re-
percussão pública do tema.

O documento afirmou que o 
BRB segue focado na condução 
dos procedimentos internos e 
regulatórios necessários. A ins-
tituição também informou que 
continuará mantendo o merca-
do atualizado sempre que hou-
ver novos desdobramentos que 
atendam aos critérios de divul-
gação previstos nas normas de 
governança.

Ambientalistas explicam que equilíbrio hídrico da região pode ser afetado pela ocupação urbana

 Ádamo Carramilo

A Terracap informou que a área escolhida não tem nascentes
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